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[...] “as escolas de todo o país, públicas ou privadas, devem exigir, no ato de matrícula 
e rematrícula e para a frequência

do estudante em sala de aula, a carteira de vacinação completa, incluindo-se a vacina 
contra a COVID-19, ressaltando-se que o descumprimento desse dever inerente ao poder familiar deve 
ensejar a notifi cação aos órgãos competentes, em especial ao Conselho Tutelar, não obstante, em nenhu-
ma hipótese, possa signifi car a negativa da matrícula ou a proibição de frequência à escola, em razão do 
caráter fundamental do direito à educação”.

Art. 4º A presente Resolução entra em vigor da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões do Conselho Estadual de Educação, 31 de janeiro de 2022.

derados como servidores estáveis, desde que o ato administrativo seja devidamente motivado; 
RESOLVE, por necessidade da Administração Pública e visando a efi ciência 

na prestação do serviço, designar o servidor FABIO MIGUEL LOPES, Policial Penal, matrícula 
163.230-2, ora lotado na Cadeia Pública de Coremas, para prestar serviço junto à CADEIA PÚBLICA 
DE AREIA, até ulterior deliberação.

Publique-se
Cumpra-se 

Portaria nº 038/GS/SEAP/2022                                                                   Em 09 de fevereiro de 2022.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso 
das atribuições que lhe confere o Art. 28, do Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

CONSIDERANDO, o Princípio Constitucional da Legalidade, que assevera a pre-
valência de Lei Complementar sobre atos normativos inferiores, assim determinado pelo artigo 59 da 
Constituição Federal, bem como, pelo próprio procedimento para sua elaboração, que se dá por maior 
complexidade - maioria absoluta - e tem como natureza o propósito de complementar a Constituição 
Federal, explicando, adicionando ou completando determinada matéria constitucional; 

CONSIDERANDO, não suportar o Sistema Jurídico brasileiro a sobreposição ou 
contradição de Edital de Concurso à Lei Complementar, devendo prevalecer, portanto, essa última 
quando da ocorrência de confl ito ou lacuna; 

CONSIDERANDO, que a carreira dos Policiais Penais (Emenda Constitucional nº 
104/2019) é regida pela Lei Complementar Estadual n.º 58 de 30 de dezembro de 2003, o Estatuto do 
Servidor Público do Estado da Paraíba; 

CONSIDERANDO, que o artigo 34 do referido Estatuto do Servidor dispõe que a 
remoção é o deslocamento do servidor para outra repartição, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem 
mudança de sede, podendo ser de ofício, a pedido ou a critério da Administração; 

CONSIDERANDO, destarte, o latente interesse da Administração em prover às Uni-
dades Penais número sufi ciente de Policiais Penais, a fi m de que as atividades sejam exercidas com 
efi ciência e com segurança aos agentes públicos, à população em geral e aos internos; 

CONSIDERANDO, o Parecer n.º 72/PGE/2016, emitido pela Procuradoria Geral do 
Estado, no qual opina pela possibilidade da SEAP remover os Policiais Penais entre as Unidades Penais 
do Estado, desde que haja interesse público, que o ato administrativo seja devidamente fundamentado e 
que haja observâncias aos ditames da Lei Complementar Estadual n.º 58/2013; 

CONSIDERANDO, ser facultado à Administração Pública o poder de remanejar os 
servidores de seu quadro funcional, dentro do critério de conveniência e oportunidade, ainda que consi-
derados como servidores estáveis, desde que o ato administrativo seja devidamente motivado; 

RESOLVE, por necessidade da Administração Pública e visando a efi ciência na 
prestação do serviço, designar o servidor SERGIO ALAN SANTOS DE ARAUJO, Policial Penal, 
matrícula 168.923-1, ora lotado na Cadeia Pública de Areia, para prestar serviço junto à CADEIA PÚ-
BLICA DE ALAGOA GRANDE, até ulterior deliberação.

Publique-se
Cumpra-se 

Secretaria de Estado
da Administração Penitenciária

Portaria nº 035/GS/SEAP/2022                                                                     Em 09 de fevereiro de 2022.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso 
das atribuições que lhe confere o Art. 28, do Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

CONSIDERANDO, o Princípio Constitucional da Legalidade, que assevera a pre-
valência de Lei Complementar sobre atos normativos inferiores, assim determinado pelo artigo 59 da 
Constituição Federal, bem como, pelo próprio procedimento para sua elaboração, que se dá por maior 
complexidade - maioria absoluta - e tem como natureza o propósito de complementar a Constituição 
Federal, explicando, adicionando ou completando determinada matéria constitucional; 

CONSIDERANDO, não suportar o Sistema Jurídico brasileiro a sobreposição ou 
contradição de Edital de Concurso à Lei Complementar, devendo prevalecer, portanto, essa última 
quando da ocorrência de confl ito ou lacuna; 

CONSIDERANDO, que a carreira dos Policiais Penais (Emenda Constitucional nº 
104/2019) é regida pela Lei Complementar Estadual n.º 58 de 30 de dezembro de 2003, o Estatuto do 
Servidor Público do Estado da Paraíba; 

CONSIDERANDO, que o artigo 34 do referido Estatuto do Servidor dispõe que a 
remoção é o deslocamento do servidor para outra repartição, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem 
mudança de sede, podendo ser de ofício, a pedido ou a critério da Administração; 

CONSIDERANDO, destarte, o latente interesse da Administração em prover às Uni-
dades Penais número sufi ciente de Policiais Penais, a fi m de que as atividades sejam exercidas com 
efi ciência e com segurança aos agentes públicos, à população em geral e aos internos; 

CONSIDERANDO, o Parecer n.º 72/PGE/2016, emitido pela Procuradoria Geral do 
Estado, no qual opina pela possibilidade da SEAP remover os Policiais Penais entre as Unidades Penais 
do Estado, desde que haja interesse público, que o ato administrativo seja devidamente fundamentado e 
que haja observâncias aos ditames da Lei Complementar Estadual n.º 58/2013; 

CONSIDERANDO, ser facultado à Administração Pública o poder de remanejar os 
servidores de seu quadro funcional, dentro do critério de conveniência e oportunidade, ainda que consi-
derados como servidores estáveis, desde que o ato administrativo seja devidamente motivado; 

CONSIDERANDO, requisição formulada pelo servidor;
RESOLVE, por necessidade da Administração Pública e visando a efi ciência na 

prestação do serviço, designar o servidor JONAS CARRILHO DO NASCIMENTO, Policial Penal, 
matrícula 174.085-7, ora lotado na Cadeia Pública de Alagoa Grande, para prestar serviço junto à PE-
NITENCIÁRIA DES. FLÓSCULO DA NÓBREGA, até ulterior deliberação.

Publique-se
Cumpra-se 

Portaria nº 036/GS/SEAP/2022                                                                   Em 09 de fevereiro de 2022.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso 
das atribuições que lhe confere o Art. 28, do Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

CONSIDERANDO, o Princípio Constitucional da Legalidade, que assevera a pre-
valência de Lei Complementar sobre atos normativos inferiores, assim determinado pelo artigo 59 da 
Constituição Federal, bem como, pelo próprio procedimento para sua elaboração, que se dá por maior 
complexidade - maioria absoluta - e tem como natureza o propósito de complementar a Constituição 
Federal, explicando, adicionando ou completando determinada matéria constitucional; 

CONSIDERANDO, não suportar o Sistema Jurídico brasileiro a sobreposição ou 
contradição de Edital de Concurso à Lei Complementar, devendo prevalecer, portanto, essa última 
quando da ocorrência de confl ito ou lacuna; 

CONSIDERANDO, que a carreira dos Policiais Penais (Emenda Constitucional nº 
104/2019) é regida pela Lei Complementar Estadual n.º 58 de 30 de dezembro de 2003, o Estatuto do 
Servidor Público do Estado da Paraíba; 

CONSIDERANDO, que o artigo 34 do referido Estatuto do Servidor dispõe que a 
remoção é o deslocamento do servidor para outra repartição, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem 
mudança de sede, podendo ser de ofício, a pedido ou a critério da Administração; 

CONSIDERANDO, destarte, o latente interesse da Administração em prover às Uni-
dades Penais número sufi ciente de Policiais Penais, a fi m de que as atividades sejam exercidas com 
efi ciência e com segurança aos agentes públicos, à população em geral e aos internos; 

CONSIDERANDO, o Parecer n.º 72/PGE/2016, emitido pela Procuradoria Geral do 
Estado, no qual opina pela possibilidade da SEAP remover os Policiais Penais entre as Unidades Penais 
do Estado, desde que haja interesse público, que o ato administrativo seja devidamente fundamentado e 
que haja observâncias aos ditames da Lei Complementar Estadual n.º 58/2013; 

CONSIDERANDO, ser facultado à Administração Pública o poder de remanejar os 
servidores de seu quadro funcional, dentro do critério de conveniência e oportunidade, ainda que consi-

Secretário de Estado

Superintendência da
Administração do Meio Ambiente

INSTRUÇÃO NORMATIVA SUDEMA/DS Nº 01/2022           
                                                                                                                                

Institui o Termo de Compromisso Ambiental (TCA) para Adequação e 
Regularização Ambiental de propriedades ou posses rurais no âmbito 
dos procedimentos técnicos e administrativos da SUDEMA, e dá outras 
providências.

O Superintendente da SUDEMA – Superintendência de Administração do Meio Am-
biente-, nomeado pelo Ato Governamental nº 3.183 de 20 de dezembro de 2019, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 15, inciso XI do Decreto Estadual da Paraíba nº 12.360, de 20 de janeiro 
de 1988, em consonância ao que preconiza o Artigo 2º da Lei Estadual nº 6.757, de julho de 1999,

Considerando a legislação vigente, especifi camente o art. 225 e o art. 23 (incisos VI 
e VII) da Constituição Federal Brasileira de 1988, bem como a Lei Federal nº 6.938 de 31 de agosto de 
1981 (Política Nacional de Meio Ambiente), alterada pela Lei Federal nº 7.804 de 18 de julho de 1989, 
que estabelecem os preceitos da Política Nacional de Meio Ambiente;

Considerando o que dispõe art. 17-L da Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 
(e alterações), e que as ações administrativas ambientais são meio de proteção e de recuperação do meio 
ambiente à disposição do Poder Público para o cumprimento dos ditames e atribuições estabelecidas 
pela legislação ambiental;

Considerando que o Termo de Compromisso Ambiental (TCA) é considerado como 
título executivo extrajudicial, em conformidade com as seguintes normas jurídicas: § 6°, do Art. 5° da 
Lei Federal n° 7.347, de 24 de julho de 1985; Art. 79-A da Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998; § 3°, do Art. 59 da Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012; e inciso IV, do Art. 784 da Lei 
Federal n° 13.105, de 16 de março de 2015, na forma e termos que seguem.

Considerando que as diretrizes que consolidam as ações de adequação e regularização 
ambiental tem como essência os regramentos técnicos e legais advindos das seguintes normas jurídicas:  
Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012; Lei Federal n° 12.727, de 17 de outubro de 2012; Decreto 
Federal n° 7.830, de 17 de outubro de 2012; Decreto Federal n° 8.235, de 05 de maio de 2014; Instrução 
Normativa MMA n°02, de 06 de maio de 2014;Lei Estadual n° 6.002, de 29 de dezembro de 1994; 
Decreto Estadual nº 24.414, de 27 de setembro de 2003; Decreto Estadual nº 24.416, de 27 de setembro 
de 2003; Decreto Estadual nº 24.417, de 27 de setembro de 2003; Decreto Estadual n° 28.950, de 18 
de dezembro de 2007; Deliberação COPAM n° 3.679 – homologada em sua 595ª Reunião Ordinária, 
realizada em 15 de dezembro de 2015 – publicada originalmente no DOE-PB em 18 de dezembro de 
2015 e atualizada em 14 de julho de 2017.

Considerando o conceito de "imóvel rural" contido na Lei Federal nº 4.504, de 30 de 
novembro de 1964;

Considerando a função socioambiental da propriedade prevista nos Artigos 5º, inciso 
XXIII, 170, inciso VI, 182, § 2º, 186, inciso II e 225, todos da Constituição da República;

Daniela Albuquerque
Realce
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Considerando a função socioambiental da propriedade prevista no inciso XXIII, do 
art. 5º, inciso II, do art. 186, e por fi m o art. 225, todos da Constituição Federal Brasileira de 1988;

Considerando o art. 29 da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que cria o 
Cadastro Ambiental Rural - CAR, no âmbito do Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambien-
te - SINIMA, e consiste em registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os 
imóveis rurais, com fi nalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais, 
compondo base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e com-
bate ao desmatamento;

Considerando os Decretos Federais n° 7.830, de 17 de outubro de 2012 e n° 8.235, 
de 05 de maio de 2014, que estabelecem normas de caráter geral e complementares dos Programas de 
Regularização Ambiental (PRA).

Considerando o Manual de Licenciamento Ambiental: Guia de Procedimentos Passo 
a Passo da SUDEMA, a Deliberação COPAM n° 5.190 aprovada na 722ª Reunião Ordinária, realizada 
em 14 de dezembro de 2021 (publicada no DOE-PB em 15 de dezembro de 2021 e o Decreto Estadual 
n° 41.560 de 27 de agosto de 2021 (inciso I e XIV, do art. 2°), que versam sobre Adequação e Regula-
rização Ambiental de propriedades ou posses rurais em âmbito estadual.

R E S O L V E:
Art. 1º As pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que aderiram ao 

Programa de Regularização Ambiental (PRA) – feita por meio da inscrição do imóvel rural – no Sistema 
Nacional de Cadastro Ambiental Rural (SiCAR) até 31 de dezembro de 2020, deverão firmar Termo de 
Compromisso Ambiental (TCA) junto à SUDEMA, visando:

I – recuperação de Áreas de Preservação Permanente (APP), de Reserva Legal (RL) e 
de Uso Restrito (AUR), que tiveram a vegetação nativa desmatada antes de 22 de julho de 2008;

II – adequação e promoção da regularização ambiental com vistas ao cumprimento do 
disposto no Capítulo XIII da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012;

III – reparação do dano cometido em florestas e demais formas de Remanescentes de 
Vegetação Nativa (RVN);

IV – suspensão das sanções decorrentes das infrações mencionadas no § 4º do art. 59 
da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, e conversão de multa simples em serviços de pre-
servação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, regularizando o uso de áreas rurais 
consolidadas conforme defi nido no PRA.

Art. 2° – Para os fi ns previstos nesta Portaria, entende-se por:
I – Adequação e Regularização Ambiental de propriedades ou posses rurais: proce-

dimento administrativo e técnico que visa monitorar a manutenção, a recomposição, a regeneração, 
a compensação e a supressão da vegetação nativa e da cobertura vegetal nas mais diversas áreas do 
interior do imóvel, bem como nas Áreas de Preservação Permanente, de Uso Restrito, e de Reserva 
Legal, através do acompanhamento técnico das ações de regularização ambiental contidas no Plano de 
Recuperação ou Recomposição de Área Degradada ou Alterada (PRADA);

II – Plano de Recuperação ou Recomposição de Área Degradada ou Alterada (PRA-
DA): estudo ambiental que deve reunir informações, diagnósticos e levantamentos sobre a degradação 
ou alteração do ambiente afetado, e informar os métodos, técnicas e mecanismos a serem empregados 
quanto à recuperação ou recomposição da área(s) degradada(s) ou alterada(s). Esse documento visa 
orientar a execução e o acompanhamento ou monitoramento da recuperação ambiental de uma determi-
nada área degradada, alterada ou perturbada de forma preventiva ou corretiva. O objetivo do documento 
é estabelecer diretrizes para transformar uma área, cuja condição original tenha sofrido modifi cação 
negativa, em resultado positivo do ponto de vista ambiental, tendo no cronograma de execução a sua 
garantia de efetividade;

III – Termo de Compromisso Ambiental (TCA) para propriedades e posses rurais: do-
cumento formal de adesão ao Programa de Regularização Ambiental (PRA), que contenha, no mínimo, 
os compromissos de manter, recuperar ou recompor as Áreas de Preservação Permanente, de Reserva 
Legal e de Uso Restrito do imóvel rural, ou ainda de compensar áreas de Reserva Legal.

Art. 3° A SUDEMA, através dos Responsáveis Técnicos de análise e operacionali-
zação do SiCAR, após a realização de análise cadastral e ambiental de imóvel rural no SiCAR, bem 
como da emissão de notifi cação ao(s) proprietário(s) ou possuidor(es) referente ò(s) pendência(s) ou a 
passivo(s) ambiental(is) – défi cit de vegetação nativa ou danos ambientais causados pela ausência de 
licenciamento ambiental – via Central do Módulo da Central do Proprietário/Possuidor, procederá com 
a reanálise após o envio da retifi cação por parte do Responsável Técnico (RT) ou do(s) proprietário(s) 
ou possuidor(es) do imóvel rural.

§ 1° após encerradas a(s) reanálise(s), o analista técnico ambiental e o Gerente Ope-
racional (GO) Responsáveis Técnicos pela a análise e operacionalização do SiCAR – região de análise 
do imóvel rural –, constatando o(s) passivo(s) ambiental(is) em áreas de APP, RL, AUR ou de danos 
ambientais causados pela falta de licenciamento ambiental, comunicarão de imediato – através de Me-
morando interno via PBDoc - Sistema de Protocolo da Paraíba – ao(a) chefe ou coordenador(a) o fato 
para que o mesmo(a) inicie procedimento administrativo junto à Diretoria Técnica (DT) no sentido de 
viabilizar a Adequação e Regularização Ambiental da propriedade ou posse rural ou a abertura de pro-
cedimento administrativo que formalize a constatação da infração ambiental. 

§ 2° no caso de abertura de procedimento administrativo para Adequação e Regulari-
zação Ambiental de propriedades ou posses rurais constantes no parágrafo anterior, a Diretoria Técnica 
(DT) de forma conjunta com os Responsáveis Técnicos de análise e operacionalização do SiCAR, 
notifi carão o proprietário ou posseiro rural da obrigatoriedade de abertura de processo na Divisão de 
Atendimento (DIAT), ou que vier substituí-la, enviando-lhe a documentação de lista de verifi cações ou 
checklist estabelecida no Manual de Licenciamento Ambiental – Guia de Procedimentos Passo a Passo 
da SUDEMA – e na Deliberação COPAM n° 5.190 aprovada na 722ª Reunião Ordinária, realizada em 
14 de dezembro de 2021 (publicada no DOE-PB em 15 de dezembro de 2021).

Art. 4° Após o pagamento da taxa de Adequação e Regularização Ambiental de pro-
priedades ou posses rurais por parte do(s) proprietário(s) ou posseiro(s), o processo será aberto pela 
DIAT no âmbito do Software Administrativo e de Controle (SACs) da SUDEMA ou equivalente, e 
posteriormente encaminhado à Diretoria Técnica (DT) que remeterá o devido processo para os Respon-
sáveis Técnicos – de Florestas – visando a emissão de Parecer Técnico, relatório fotográfi co e aéreo 
– imagem panorâmica e vertical – e a confecção do TCA. 

Parágrafo único. Os Responsáveis Técnicos – de Florestas – encaminharão ao(s) pro-
prietário(s) ou possuidor(es) o Termo de Referência (TR) para a elaboração do Plano de Recuperação 
de Áreas Degradadas e Alteradas (PRADA).

Art. 5° Os Responsáveis Técnicos – de Florestas – encaminharão o processo aos 
Responsáveis Técnicos de análise e operacionalização do SiCAR, os quais deverão anexar, aos autos 
do mesmo, os seguintes documentos: Relatório de Análise Técnica do CAR; produto(s) cartográfi co(s) 
e Memorial Descritivo referente ao passivo ambiental – défi cit de vegetação nativa – em áreas de APP, 

RL, AUR e outras áreas com danos ambientais; e dados geoespaciais em extensão "*.kml" ou "*.kmz" 
(formato que possibilita a visualização no software livre de mapas denominado Google Earth ou em 
aplicativos de celulares ou tablets).

Art. 6° Após a manifestação técnica dos Responsáveis Técnicos de análise e ope-
racionalização do SiCAR, os Responsáveis Técnicos – de Florestas – manifestar-se-ão tecnicamen-
te sobre: as áreas quantifi cadas no(s) produto(s) cartográfi co(s) e no Memorial Descritivo; PRADA; 
cronograma físico; e Responsabilidade Técnica (RT) do profi ssional habilitado para a elaboração e 
execução do PRADA. 

Parágrafo único.  A vistoria técnica “in loco” no imóvel rural poderá ser realizada em 
conjunto entre os Responsáveis Técnicos de análise e operacionalização do SiCAR e os Responsáveis 
Técnicos – de Florestas –, quando couber. 

Art. 7° Sanadas as análises técnicas – através da emissão de Relatório fotográfi co e 
aéreo, e a emissão de Parecer Técnico – por parte dos Responsáveis Técnicos – de Florestas –, o TCA, 
juntamente com o Relatório de Análise Técnica do CAR, os produto(s) cartográfi co(s) e o Memorial 
Descritivo seguirão para a Procuradoria Jurídica (PROJUR).

Art. 8° A PROJUR realizará a homologação e promoverá a coleta de assinatura do 
proprietário ou possuidor rural e do Diretor da Superintendência (DS).

Parágrafo único. A PROJUR encaminhará ao(s) proprietário(s) ou possuidor(es), ou 
seja, o compromissário, o TCA através de e-mail.

Art. 9° O TCA deverá ser impresso e devidamente assinado e averbado à margem da 
matrícula do imóvel em caso de titularidade ou no Cartório de Títulos de Documentos, no caso de posse.

Art. 10 Após o envio do TCA assinado pelo compromissário, a PROJUR realizará 
análise de conformidade do documento e caso não encontre alguma inconsistência, fi nalizará o processo 
de adesão ao PRA.

Parágrafo único. Após homologado e assinado, o processo retorna à Diretoria Téc-
nica (DT) onde será encaminhado para Responsáveis Técnicos de análise e operacionalização do 
SiCAR para posterior digitalização e inserção de informações no SiCAR ou ambiente de controle 
interno automatizado: após a conclusão dos trabalhos, deverá enviar o processo para os Responsáveis 
Técnicos – de Florestas.

Art. 11 Os Termos de Compromissos Ambientais de que trata o art. 12 do Decreto 
Federal nº 8.235, de 05 de maio de 2014, poderão ser revistos no que concerne aos prazos estabelecidos 
e ao método de recomposição escolhido de acordo com a Lei Federal nº 12.651/2012, de 25 de maio de 
2012, e à localização da área nos casos previstos nesta Instrução Normativa.

Art. 12 Os Responsáveis Técnicos – de Florestas – procederão com o acompanha-
mento do PRADA, o cumprimento do TCA, formalizados, física ou eletronicamente, no âmbito do 
PRA, e realizará análise dos relatórios de monitoramento ambiental contínuo, o qual poderá contar com 
apoio dos Responsáveis Técnicos de análise e operacionalização do SiCAR, quando couber.

Art. 13 Após a fi nalização dos procedimentos técnicos e administrativos os arquivos 
geoespaciais referentes aos passivos ou défi cits ambientais serão disponibilizados na plataforma de 
gerenciamento de dados geográfi cos “SIG SUDEMA” - desenvolvida em Sistema de Informação Geo-
gráfi ca Web (SIG Web), em forma de promover o acesso à informação, por intermédio de transparência 
e disponibilização dos dados ambientais.

Art. 14 Procedimentos complementares a esta Instrução Normativa poderão ser obje-
to de regulamentação específi ca.

Art. 15 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
João Pessoa-PB, 07 de fevereiro de 2022. 

TERMO DE COMPROMISSO AMBIENTAL – TCA

Número de Registro
do imóvel rural no CAR:

UF-00000000000000000000000000000000000000000000000000

Município:

TCA-SICAR n°000000/SUDEMA/PARAÍBA

TERMO DE COMPROMISSO AMBIENTAL - TCA QUE CE-
LEBRAM ENTRE SI O ESTADO DA PARAÍBA, POR MEIO DA 
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃODO MEIO AM-
BIENTE - SUDEMA E O Sr. OU Sra. (nome do priprietário(s) / 
posseiros(s).

A SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE – 
SUDEMA, inscrito no CNPJ 08.329.849.0001-15, neste ato representado pelo Diretor Superintendente, 
Sr. Marcelo Antônio Carreira Cavalcanti de Albuquerque, doravante denominado COMPROMI-
TENTE, e o(s) Sr. ou Sra.(s)___________________________________________, proprietário (s)/
possuidor(es) do imóvel rural (nome do imóvel rural), CPF n° ______________________,  e RG 
n° __________-______(sigla do órgão expedidor), codifi cado no Cadastro Ambiental Rural – CAR 
com o registro de inscrição n°(n° do recibo da propriedade/posse no CAR), doravante denominado 
COMPROMISSÁRIO, celebram o presente TERMO DE COMPROMISSO AMBIENTAL – TCA, 
que se constitui título executivo extrajudicial, em conformidade com as seguintes normas jurídicas: § 
6°, do Art. 5° da Lei Federal n° 7.347, de 24 de julho de 1985; Art. 79-A da Lei Federal n° 9.605, de 12 
de fevereiro de 1998; § 3°, do Art. 59 da Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012; e inciso IV, do 
Art. 784 da Lei Federal n° 13.105, de 16 de março de 2015, na forma e termos que seguem.

Em relação ao processo de Adequação e Regularização Ambiental da propriedade/
posse rural no âmbito do Estado da Paraíba, dar-se-á a partir da Avaliação técnica Declaratória da 
origem da Degradação ou Alteração Ambiental – ADDA e do Plano de Recuperação ou Recomposição 
de Área Degradada ou Alterada – PRADA, que serão os documentos que orientarão a execução e o 
acompanhamento ou monitoramento da regeneração natural;da recuperação ou da recomposição de 
uma determinada área degradada, alterada ou perturbada. As diretrizes que irão consolidar tais ações de 
adequação e regularização ambiental terão como essência os regramentos técnicos e legais advindos das 
seguintes normas jurídicas:  Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012; Lei Federal n° 12.727, de 17 
de outubro de 2012; Decreto Federal n° 7.830, de 17 de outubro de 2012; Decreto Federal n° 8.235de 
05 de maio de 2014; Instrução Normativa MMA n°02, de 06 de maio de 2014;Lei Estadual n° 6.002, de 
29 de dezembro de 1994; Decreto Estadual nº 24.414, de 27 de setembro de 2003; Decreto Estadual nº 
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24.416, de 27 de setembro de 2003; Decreto Estadual nº 24.417, de 27 de setembro de 2003; Decreto 
Estadual n° 28.950, de 18 de dezembro de 2007; Deliberação COPAM n° 3679 – homologado em sua 
595ª Reunião Ordinária, realizada em 15 de dezembro de 2015 – publicada originalmente no DOE-PB 
em 18 de dezembro de 2015 e atualizado em 14 de julho de 2017.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DADOS DO COMPROMITENTE, COMPRO-
MISSÁRIO E REPRESENTANTE LEGAL

1.1 COMPROMITENTE:
Órgão/Entidade Compromitente: SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE – SUDEMA

CPF/CNPJ: 08.329.849.0001-15

Endereço: Av. Monsenhor Walfredo Leal, 181 – Tambiá Cidade: João Pessoa-PB UF: PB CEP: 58.020-540
Nome do Responsável: Marcelo Antônio Carreira Cavalcanti 
de Albuquerque

Cargo/Ato de Nomeação/Designação: Diretor 
Superintendente

CPF: 

Ato Normativo: Ato Governamental nº 3.183, de 20 de 
dezembro de 2019.

Local e Data de Publicação: João Pessoa/PB, publicado no DOE-PB em 
21 de dezembro de 2019.

1.2 COMPROMISSÁRIO:
Nome/Razão Social: CPF/CNPJ: 
N° do RG/Órgão de expedição: (RG)/(órgão de expedição):
Endereço:
Cidade: UF: PB CEP:
Qualifi cação Profi ssional:
Nome do Imóvel Rural: (nome da propriedade/posse):
N° da Matrícula do imóvel registrado no Cartório de Registros de Imóveis (se existir):
N° de Registro do Imóvel Rural no CAR: (n° SICAR):
Município: UF: PB CEP:

1.3 REPRESENTANTE LEGAL:
Nome: CPF: 

Endereço: Cidade: UF: CEP:

Qualifi cação Profi ssional:

Dados da procuração (Ato, local, data, Cartório): (procuração),(município)/(estado), (data), Cartório):

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2. Constitui objeto do presente TCA,a adequação e regularização ambiental da pro-

priedade/posse rural– prevista no Art. 59 da Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012pelo COM-
PROMISSÁRIO, no imóvel rural denominado de ___________________________, codifi cado no 
CAR com o registro de inscrição n° __________________________________________,relativas a 
supressões irregulares ou ausência de Remanescente de Vegetação Nativa (RVN) localizada em Área de 
Preservação Permanente (APP); Reserva Legal (RL);e/ou Área de Uso Restrito (AUR), cometidas antes 
de 22 de julho de 2008– marco temporal advindo da regulamentação da Lei de Crimes Ambientais: 
Decreto Federal n° 6.514, de 22 de julho de 2008.

2.1 O presente TCA NÃO contempla o inciso III, do Art. 66 da Lei Federal n° 12.651, 
de 25 de maio de 2012 e seus aspectos correlatos, cabendo a outro Termo de Compromisso o tratamento 
jurídico diferenciado para as compensações de áreas consolidadas em áreas de Reserva Legal.

2.2 O presente TCA visa estabelecer ações e procedimentos necessários à efetivação 
das medidas cabíveis, tendo como cerne, a execução de técnicas e tecnologias visando a regularização 
de passivo ambiental – défi cit de vegetação nativa – conforme constatado no RELATÓRIO DE ANÁ-
LISE TÉCNICA do CAR em ANEXO (Protocolo: PB-RAT-0000-000000) e no produto cartográfi co 
(Planta) em ANEXO;

2.3 A localização da(s) área(s) passível(is) de Adequação e Regularização Ambiental 
da propriedade/posse rural, referente ao passivo ambiental – défi cit de vegetação nativa – está(ão) evi-
denciada(s) no(s) produto(s) cartográfi co(s) e no Memorial Descritivo em ANEXO;

2.4 Para materializar e preservar todo o acervo técnico que será alvo de análise e mo-
nitoramento ambiental contínuo, por parte dos Responsáveis Técnicos – de Florestas –e dos Responsá-
veis Técnicos de análise e operacionalização do SiCAR, foi aberto no âmbito do Software Administra-
tivo e de Controle (SACs) da SUDEMA, o processo administrativo 0000-000000visando salvaguardar 
todo o material técnico;

CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIFICAÇÃO DO PASSIVO AMBIENTAL 
E DOS REGISTROS DE AUTUAÇÃO EXISTENTES

3. Para fi ns do disposto no presente instrumento, o COMPROMISSÁRIO reconhece 
de pleno direito,no que se refere ao imóvel rural indicado na Cláusula Primeira, a existência de:

(  ) Área de Preservação Permanente (APP) degradada/alterada pendente de re-
composição, recuperação e regeneração natural nos termos do Art. 61-A e 61-B da Lei Federal n° 
12.651, de 25 de maio de 2012, e do Art. 19 do Decreto Federal n° 7.830, de 17 de outubro de 2012, 
equivalente a __________(n° de hectares de APP degradada/alterada) hectares;

(   ) Área de Reserva Legal (RL) degradada/alterada pendente de recomposição, 
recuperação e regeneração natural nos termos dos incisos I e II, do Art. 66 da Lei Federal n° 12.651, de 
25 de maio de 2012, e do Art. 18 do Decreto Federal n° 7.830, de 17 de outubro de 2012, equivalente a 
___________(n° de hectares de RL degradada/alterada) hectares; e

(  Área de Uso Restrito(AUR) degradado/alterado pendente de recomposição, 
recuperação e regeneração natural quando não atendidos os dispositivos materializados nos termos 
dos incisos VII e XXVI do Art. 3° da Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012, equivalente a 
____________(n° de hectares de RL degradada/alterada) hectares.

CLÁUSULA PRÓPRIA PARA AUTUAÇÕES/EMBARGOS
(    ) Registros de Autuação relativos a supressões irregulares de ___________(n° 

hectares) hectares de vegetação nativa cometidas antes de 22 de julho de 2008 em APP, RL e AUR 
conforme tabela abaixo:

AUTOS DE INFRAÇÃO ou demais TERMOS próprios:
N° do(s) Auto(s)/Termo(s) 
Próprio(s)/Processo(s)

Órgão/Instituição emissora Data:
Tamanho do 
passivo (ha):

Localização/Coordenada Geográfi ca do 
Ponto de Centroide:

CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO AO PROGRAMA DE REGULARIZA-
ÇÃO AMBIENTAL

4. Para fi ns do disposto no presente instrumento, o COMPROMISSÁRIO reconhece 
de pleno direito e declara ciência das seguintes informações legais:

O COMPROMISSÁRIO confi rma a adesão ao Programa de Regularização Ambien-
tal (PRA), para regularização ambiental da propriedade/posse rural das áreas indicadas na Cláusula 
Terceira e nos Produtos Cartográfi cos em ANEXO.

Quando a adesão se der por meio de Representante Legal, o TCA deverá vir acrescido 
do instrumento de procuração pública outorgada pelo (s) COMPROMISSÁRIO (S), da qual devem 
constar poderes específi cos para que o mandatário receba notifi cações, fi rme acordos, receba e dê quita-
ção e pratique, junto ao COMPROMITENTE, os atos necessários à celebração deste TCA.

§1° O Termo de Compromisso de adesão ao Programa de Regularização Ambiental 
consiste em expressa tentativa de conciliação com a Administração Pública, para os fi ns de interrupção 
da prescrição da ação punitiva prevista no Art. 2°, IV, e Art. 2°, V, ambos da Lei Federal n° 9.873, de 
23 de novembro de 1999.

§2° A partir da assinatura do presente instrumento, e enquanto estiverem sendo cum-
pridos os compromissos ora estabelecidos:

I – O proprietário ou possuidor do imóvel rural objeto de adequação e regularização 
ambiental não será autuado por infrações praticadas antes de 22 de julho de 2008, relativas à supressão 
irregular de vegetação em Área de Preservação Permanente, de Área de Uso Restrito e de Reserva 
Legal, objetos deste TCA;

II – Ficarão suspensas as sanções administrativas decorrentes dos registros de autua-
ção informados na Cláusula Terceira, conforme disposto no § 5° do artigo 59 da Lei Federal n° 12.651, 
de 25 de maio de 2012, a partir de apresentação do presente termo de compromisso complementado dos 
documentos que porventura sejam solicitados, após análise e deliberação do órgão autuante;

§3° A prescrição da pretensão punitiva para lavratura de Autos de Infração, ou even-
tualmente outro termo próprio de teor semelhante, fi cará suspensa até a comprovação do efetivo cum-
primento dos compromissos assumidos ou até que conste no sistema eletrônico do Cadastro Ambiental 
Rural (SICAR) a informação de não atendimento das obrigações aqui descritas.

§4° O presente Termo de Compromisso de adesão ao PRA não suspende automati-
camente a tramitação do processo administrativo de julgamento das sanções administrativas, devendo 
o compromissário requerer ao órgão autuante a suspensão do processo instaurado com esse fi to pelo 
referido órgão.

§5° Cumpridas as obrigações estabelecidas no presente termo, nos prazos e condições 
estabelecidos, conforme disposto no § 5° do artigo 59 da Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012, 
as sanções de multa lavradas em auto de infração declarado na Cláusula Terceira –e Cláusula Própria 
–deste termo serão consideradas como convertidas em serviços de preservação, melhoria e recuperação 
da qualidade do meio ambiente.

CLÁUSULA QUINTA – QUANTO AO AMBIENTE E AS FORMAS DE SU-
CESSÃO FLORESTAL UTILIZADAS NA RECOMPOSIÇÃO E REGENERAÇÃO NATURAL

5. Para fi ns do disposto no presente instrumento, o COMPROMISSÁRIO poderá re-
alizar a recomposição ou promoção da regeneração natural nos ambientes listados a seguir,considerando 
a adoção de espécies de sucessão fl orestal:

5.1 Recomposição de Áreas Degradadas: 
É utilizado em áreas bastante degradadas que perderam suas características bi-

óticas originais. Nesse sistema, as espécies são introduzidas em sequencia cronológica: espécies 
pioneiras, secundárias iniciais e secundárias clímaces. As espécies são introduzidas a partir de 
mudas ou de sementes.

5.2 Recomposição de Áreas Alteradas:
É utilizado em áreas em estágio intermediário de perturbação, que ainda mantêm al-

gumas das características originais. Geralmente, essas áreas apresentam-se cobertas por capoeiras, com 
domínios de espécies dos estágios iniciais de sucessão. Nesse sistema são introduzidas espécies secun-
dárias ou clímaces sob a copa das árvores pioneiras que já ocupam essas áreas.

5.3 Regeneração Natural:
É utilizado em áreas pouco perturbadas que mantêm as características originais. Essas 

áreas são isoladas de eventuais perturbações e é adotado o controle de espécies de lianas (trepadeiras) 
ou de espécies pioneiras agressivas (gramíneas). Esse sistema pode ser combinado com o sistema de 
enriquecimento, onde são introduzidas espécies dos estágios secundários de sucessão.

CLÁUSULA SEXTA – QUANTO AOS MÉTODOS E TÉCNICAS DE RECOM-
POSIÇÃO E REGENERAÇÃO NATURAL

6. Para fi ns do disposto no presente instrumento, o COMPROMISSÁRIO poderá 
realizar a recomposição ou promoção da regeneração natural do seu passivo ambiental utilizando os 
seguintes métodos, de forma isolada ou conjuntamente:

6.1 Os plantios de espécies podem se dá através dos métodos de: (i) adensamento; (ii) 
enriquecimento; (iii) plantio total; (iv) e plantio convencional;

6.1.1 condução de regeneração natural de espécies nativas;
6.1.2 plantio total de espécies nativas;
6.1.3 plantio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração natural 

de espécies nativas;
6.1.4 plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, exóticas com 

nativas de ocorrência regional, em até 50% (cinquenta por cento) da área total a ser recomposta, no caso 
dos imóveis a que se refere o inciso V do Art. 3º da Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012 ou 
Art. 3° da Lei Federal n° 11.326, de 24 de julho de 2006;

6.1.5 isolamento da área por meio de cercamento ou da construção/manutenção 
de aceiros;

CLÁUSULA SÉTIMA – QUANTO AOS MÉTODOS E TÉCNICAS PARA O 
CONTROLE DA EROSÃO E CONSERVAÇÃO DO SOLO

7. Para fi ns do disposto no presente instrumento, o COMPROMISSÁRIO se com-
promete a utilizar em caso de existência de evidências físicas ou estágios de erosão, nas áreas PEN-
DENTES de recomposição, recuperação e regeneração natural – dependendo do nível de profundidade 
e da gravidade de ocorrência da erosão –, a utilização de métodos e técnicas que visem à mitigação do 
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processo erosivo, através dos seguintes aspectos:
7.1 reorganização do escoamento superfi cial e controle de sulcos profundos, ra-

vinas e voçorocas;
7.2 barreiras físicas de contenção;
7.3 reconstituição do solo.
CLÁUSULA OITAVA – QUANTO AO USO DE ESPÉCIES FLORESTAIS 
O COMPROMISSÁRIO utilizará para fi ns técnico-científi cos e legais no âmbito do 

PRADA e no cumprimento deste TCA, a lista de nomes científi cos e populares das espécies fl orestais 
listados na Portaria do IBAMA n° 37-N, de 03 de abril de 1992, no Relatório do Inventário Florestal 
Nacional na Paraíba (IFN-Paraíba) e no banco de dados do sistema de informações interativo de ade-
quação ambiental da paisagem rural denominado de WebAmbiente, disponível no endereço eletrônico 
https://www.webambiente.gov.br/.

CLÁUSULA NONA – QUANTO AO CONTROLE E MONITORAMENTO
O COMPROMISSÁRIO apresentará relatório fotográfi co impresso – exibindo as 

coordenadas geográfi cas e a data de obtenção da imagem – e em mídia digital.
I –  as fotografi as deverão ser obtidas no mês de maio/junho para os municípios inseri-

dos no Bioma Caatinga e Zona de Transição e no mês de agosto/setembro para os municípios inseridos 
no Bioma Mata Atlântica.

O COMPROMISSÁRIO apresentará relatório técnico e produtos cartográfi cos (car-
ta imagem planimétrica) – em consonância com o que foi estabelecido no PRADA, estando assinado 
por profi ssional habilitado junto ao seu respectivo Conselho Regional de Classe Profi ssional.

O COMPROMITENTE desenvolverá mecanismos de monitoramento ambiental 
que incluirá a análise têmporo-espacial de imagens orbitais de alta resolução espacial e imagens aéreas 
adquiridas por Aeronaves Remotamente Pilotadas – RPA.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
I – fi ca assegurado a SUDEMA, a qualquer tempo, o acompanhamento e a verifi ca-

ção do andamento dos trabalhos e cumprimento das obrigações assumidas neste TCA e no PRADA, 
cabendo a essa Autarquia a adoção de medidas e sanções administrativas necessárias para a implan-
tação do mesmo.

II – o COMPROMISSÁRIO prestará todo o apoio aos técnicos da SUDEMA, acom-
panhando as vistorias técnicas à área degradada ou alterada e prestando informações que sejam solicita-
das, bem como enviando documentos comprobatórios do atendimento deste TCA.

III – o COMPROMISSÁRIO autoriza a entrada de técnicos da SUDEMA no interior 
da sua respectiva propriedade/posse rural para a realização de vistoria técnica a qualquer tempo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO COMPRO-
MISSÁRIO

11. Para os fi ns dispostos neste TCA, o COMPROMISSÁRIO assume os seguintes 
compromissos:

I – acessar periodicamente o ambiente da Central do Proprietário/Possuidor, disponí-
vel no portal do Cadastro Ambiental Rural (www.car.gov.br), para acompanhar o andamento do proces-
so e tomar ciência de notifi cações do COMPROMITENTE;

II – atender às notifi cações recebidas, em razão de pendências ou irregularidades iden-
tifi cadas pela COMPROMITENTE a partir de atividades de monitoramento e/ou fi scalização, nos 
prazos e condições estabelecidos nas notifi cações;

III – manter íntegra a vegetação nativa existente do imóvel, respeitando as normas 
vigentes para sua utilização, e não promover a supressão da vegetação nativa sem a devida autorização 
do órgão competente;

IV – fazer uso de métodos e técnicas para o controle da erosão e conservação do solo 
nas áreas PENDENTES de recomposição, recuperação e regeneração natural;

V – apresentar informações que auxiliem o acompanhamento e monitoramento dos 
compromissos assumidos, conforme periodicidade estabelecida em regulamentação e sempre que re-
quisitado pelo órgão competente;

VI – cumprir as obrigações estabelecidas neste Termo de Compromisso de modo a 
garantir a plena implantação da proposta de regularização aprovada pelo COMPROMITENTE; e

VII – adotar medidas imediatas para contenção do dano ambiental na área declarada 
objeto de regularização, tais como, interrupção da atividade degradante, cuidados e medidas especifi -
cas para a conservação do solo e da água e contra incêndios ou queimadas, e isolamento da área a ser 
recuperada.

VIII – informar imediatamente ao COMPROMITENTE à ocorrência de qualquer 
evento resultante de caso fortuito ou força maior, através de protocolo do requerimento, acompanhado 
de todos os documentos técnicos pertinentes ao caso concreto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VALIDAÇÃO DOS DADOS E INFOR-
MAÇÕES CADASTRADAS

12. Para o disposto neste instrumento, o COMPROMISSÁRIO declara ciência das 
seguintes informações legais:

I – os documentos digitalizados porventura anexados no Módulo de Cadastro Am-
biental Rural do SICAR, especialmente os pessoais e dominiais, bem como os dados e informações 
prestadas, incluídos documentos e informações técnicas, são de inteira responsabilidade do COMPRO-
MISSÁRIO, respondendo legalmente pelas mesmas de acordo com o Art. 299 do Código Penal (Decre-
to Lei n° 2.848, de 07 dezembro de 1940);

II – o presente instrumento não substitui qualquer licença ou autorização ambiental 
para exploração fl orestal ou supressão de vegetação nativa, como também não dispensa as autorizações 
necessárias ao exercício da atividade econômica no imóvel objeto deste instrumento;

III – o presente instrumento não se constitui prova para fi ns de reconhecimento do 
direito de propriedade ou posse;

IV – o COMPROMISSÁRIO assume plena responsabilidade ambiental sobre a área 
declarada como de sua propriedade/posse, sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais em 
área contígua posteriormente comprovada como de sua propriedade ou posse;

V – a apresentação de informações ou relatórios total ou parcialmente falsos, enga-
nosos ou omissos sujeita a parte COMPROMISSADA às penas e sanções previstas nos Art. 69–A 
da Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e 82 do Decreto Federal n° 6.514, de 22 de julho 
de 2008; e

VI – O descumprimento dos compromissos defi nidos neste instrumento acarretará 
em alteração da situação do CAR do imóvel referido na Cláusula Primeira para “Pendente”, conforme 
previsto no Art. 51 da Instrução Normativa MMA n°02, de 06 de maio de 2014.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO
13. Acarretarão na rescisão do presente instrumento: (i) o descumprimento total ou 

parcial dos compromissos e obrigações ora estabelecidos; (ii) a inobservância das informações legais 
contidas na CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA; ou (iii) o cometimento de infração administrativa pelo 
COMPROMISSÁRIO após o envio do Projeto de Recuperação ou Recomposição de Área Degra-
dada ou Alterada – PRADA para o COMPROMITENTE.

§1° A rescisão do presente instrumento será levada a juízo para execução dos com-
promissos estabelecidos, sem prejuízo da comunicação aos órgãos competentes visando à apuração de 
crimes, responsabilização civil e administrativa, e da aplicação das penalidades previstas no Art. 80 do 
Decreto Federal n° 6.514, de 22 de julho de 2008;

§2° No caso de Rescisão do TCA em tela, serão lavrados autos por infração relativa à 
supressão irregular de APP, de RL e AUR, referente às áreas elencadas na Cláusula Terceira – Cláusula 
Própria – deste TCA.

§3° Processada a rescisão do presente TCA, todos os registros de autuação informa-
dos na Cláusula Terceira – Cláusula Própria –do presente instrumento serão retomados, ressaltando-se 
que os prazos regulamentares fi cam suspensos durante o cumprimento do presente TCA e PRADA.

§4° Constatadas as hipóteses de rescisão deste TCA, o COMPROMISSÁRIO será 
notifi cado pelo COMPROMITENTE, para atendimento nos prazos e condições estabelecidos nas 
notifi cações;

§5° A rescisão do TCA decorrente de decisão judicial ou administrativa, ou da falta 
de cumprimento das notifi cações nos prazos determinados, ou quando constatado que as informações 
declaradas não conferem com os documentos apresentados ao COMPROMITENTE, poderá acarretar 
a alteração da situação do CAR do imóvel rural para “Pendente” ou “Cancelado”, conforme previsto no 
Art. 51 da Instrução Normativa MMA n° 02, de 06 de maio de 2014.

§6° A defi nição de PRADA e Adequação e Regularização Ambiental de propriedades 
ou posses rurais e os valores de custo de análise encontram-se materializadas no Manual de Licencia-
mento Ambiental: Guia de Procedimentos Passo a Passo da SUDEMA, na Deliberação COPAM n° 
5190 aprovado em sua 722ª Reunião Ordinária, realizada em 14 de dezembro de 2021 (publicada no 
DOE-PB em 15 de dezembro de 2021 e no Decreto Estadual n° 41.560 de 27 de agosto de 2021 (inciso 
I e XIV, do art. 2°).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
14. Fica eleito o foro da Justiça Estadual, Seção Judiciária do Estado da Paraíba 

(onde se localiza o imóvel rural objeto da adequação e regularização ambiental da propriedade/
posse rural) para dirimir quaisquer litígios oriundos deste instrumento que não possam ser dirimi-
dos entre PARTES no âmbito administrativo, ressalvados os casos de competência originária do 
Supremo Tribunal Federal – STF.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA VIGÊNCIA
15. Este TCA produzirá efeitos legais a partir de sua formalização e a vigência está 

vinculada ao prazo necessário para cumprimento das ações constantes no cronograma de execução, 
limitado a (10) anos para recomposição e regeneração da vegetação situada em Áreas de Preserva-
ção Permanente e Áreas de Uso Restrito e até 20 anos para recomposição e regeneração da área de 
Reserva Legal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16. Em caso de transferência de propriedade ou posse rural, onerosa ou gratuita, da 

área integral ou fracionada, o COMPROMISSÁRIO se obriga a dar ciência a outra parte do negócio, 
fazendo constar na escritura.

E por estarem ajustados, fi rmam o presente TCA, nos termos do § 6°, do Art. 5° da 
Lei Federal n° 7.347, de 24 de julho de 1985; Art. 79-A da Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998; § 3°, do Art. 59 da Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012; e inciso IV, do Art. 784 da Lei 
Federal n° 13.105, de 16 de março de 2015.

João Pessoa-PB, data.
AAAAAAAAAAAAAAAAA

Proprietário/Possuidor
COMPROMISSÁRIO

AAAAAAAAAAAAAAAAA
    Representante Legal

AAAAAAAAAAAAAAAAAAAAA
Procurador Jurídico

COMPROMITENTE

MARCELO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE
Diretor Superintendente
COMPROMITENTE

Companhia de Desenvolvimento 
da Paraíba - CINEP

PORTARIA N.º 012/2022

O Diretor Presidente da CINEP – COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA 
PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas através do Art. 58, inciso IV, Item “a” do 
Estatuto Social da Companhia,

RESOLVE,
Art. 1° – Designar os servidores: MAYARA CINTHIA DE OLIVEIRA MESQUI-

TA, matricula nº 3.184-1, Coordenadora de Vistoria Técnica e FRANCISCO DE ASSIS BANDEIRA 
DE SOUZA, matrícula nº 3.015-1, Engenheiro Civil, como Gestores do  contrato Administrativo cujo 
objeto  contratação de empresa especializada para a prestação de serviços profi ssionais para elaboração 
de Projeto Urbano Integrado, Arquitetura de Equipamentos e Complementares para o Polo Turístico 
Cabo Branco, com área total de 654 ha, localizado no Distrito Industrial do Turismo – DITUR.

Art. 2º- Deverão os servidores designados, acompanhar e gerir a execução, bem como 
observar e cumprir o disposto no art. 191 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios.

 Art. 3° - Art. 3° - A presente portaria entra em vigor na data da sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2022.

PORTARIA N.º 013/2022

O Diretor Presidente da CINEP – COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA 
PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas através do Art. 58, inciso IV, Item “a” do 
Estatuto Social da Companhia,

RESOLVE,
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Art. 1° – Designar os servidores: HE NRIQUE SÉRGIO RÊGO DE HOLANDA 
SÁ SOBRINHO, matrícula nº 3.158-1, Assessor Técnico Especial, ANDRÉ MARQUES DE VAS-
CONCELOS, matrícula nº 3.154-1, Gerente de Fiscalização e RÔMULO PASTOR MELO PIRES, 
matrícula n.º 3.163-1, Gerente Executivo, como Fiscais do contrato Administrativo cujo objeto  con-
tratação de empresa especializada para a prestação de serviços profi ssionais para elaboração de Projeto 
Urbano Integrado, Arquitetura de Equipamentos e Complementares para o Polo Turístico Cabo Branco, 
com área total de 654 ha, localizado no Distrito Industrial do Turismo – DITUR.

Art. 2º- Deverão os servidores designados, acompanhar e gerir a execução, bem como 
observar e cumprir o disposto no art. 191 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios.

Art. 3° - Art. 3° - A presente portaria entra em vigor na data da sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2022.
RÔMULO SOARES POLARI FILHO

Diretor Presidente

Portaria nº0003/2022/CGP/HPMGER                                 João Pessoa-PB, 04 de fevereiro de 2022       

O DIRETOR GERAL DO HOSPITAL DA POLÍCIA MILITAR GENERAL EDSON 
RAMALHO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 5º do Decreto nº 30.608, de 25 de agosto de 
2009, combinado com o Art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, RESOLVE:

Art.1º. DISPENSAR o seguinte servidor de exercer a função de Gestor do contrato 
respectivo, conforme discriminação abaixo.

Contrato Objeto Empresa Função Nome CPF

0010/2020
Fornecimento de Grampea-
dores Cirúrgicos Endosurgical Gestor

CEL QOS matrícula 519.320-6
FERNANDO Antônio Florêncio dos Santos

252.195.294-04

Art. 2º. DESIGNAR o servidor adiante discriminado, para exercer a função de Gestor 
do Contrato referenciado, no período de sua vigência:

Contrato Objeto Empresa Função Nome CPF

0010/2020
Fornecimento de Grampea-
dores Cirúrgicos Endosurgical

Gestor
MAJ QOS matrícula 520.710-0 ZALMIR 
Reichert Filho 338.504.024-87

 
Art. 3º. O servidor designado nesta Portaria se responsabilizará, juntamente com o 

fi scal, pela gestão e acompanhamento do contrato, prazo de vigência, aditivo, pagamento, boa qualidade 
da mercadoria e serviço, além de exercer e deter controle na execução do contrato.

Art. 4º. Deverá ainda, registrar no Livro de Ocorrências todos os fatos relacionados 
com a execução do contrato, conforme Art. 67, § 1º da Lei Federal nº 8666/93

Art. 5º Publique-se, registre e cumpra-se

Portaria nº 0005/2022/CGP/HPMGER                                   João Pessoa-PB, 04 de fevereiro de 2022
     
O DIRETOR GERAL DO HOSPITAL DA POLÍCIA MILITAR GENERAL EDSON 

RAMALHO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 5º do Decreto nº 30.608, de 25 de agosto de 
2009, combinado com o Art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, RESOLVE:

Art. 1º. DESIGNAR os servidores a seguir elencados, para as funções de Gestor e 
Fiscal dos contratos em referência, durante o período das respectivas vigências:

Contrato Objeto Empresa Função Nome CPF

0001/2022

Aquisição de Condicio-
nadores de Ar tipo Split

GM Comércio e Ser-
viços Ltda 

Gestor
CABO QPC matrícula 524.662-8
Davi da Silva TAVEIRA

054.666.344-33

Fiscal
2º SGT QIPM Matrícula 527.195-9 
DANIEL Francisco da Silva 309.264.404-20

0002/2022

Aquisição de Condicio-
nadores de Ar tipo Split

CANAPU Comér-
cio de Distribuição 
EIRELI

Gestor
CABO QPC matrícula 524.662-8 - 
Davi da Silva TAVEIRA 054.666.344-33

Fiscal
2º SGT QIPM Matrícula 527.195-9 
DANIEL Francisco da Silva 309.264.404-20

Art. 2º. Os servidores designados nesta Portaria se responsabilizarão pela gestão, fi s-
calização e acompanhamento do contrato, prazo de vigência, aditivo, pagamento, boa qualidade da 
mercadoria e serviço, além de exercer e deter controle na execução do contrato.

Art. 3º. Deverão ainda, registrar no Livro de Ocorrências todos os fatos relacionados 
com a execução do contrato, conforme Art. 67, § 1º da Lei Federal nº 8666/93.

Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º. Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Hospital da Polícia Militar
General Edson Ramalho

PBPrev - Paraíba
Previdência

vidor MARCOS WILSON MONTEIRO DO RÊGO no cargo de Agente Administrativo, matrícula 
nº 124.974-6, lotado (a) na Secretaria de Estado da Fazenda, com base no Art. 3º, incisos I, II e III 
da Emenda Constitucional nº 47/05.

João Pessoa, 12 de janeiro de 2022.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 072

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003, de acordo com o Processo de nº. 0000046-22,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servi-

dora MARIA LUCIA ALVES E SILVA no cargo de Professor de Educação Básica 3, matrícula nº 
142.122-1, lotado (a) na Secretaria de Estado da Educação da Ciência e Tecnologia, com base no 
Art. 3º, incisos I, II e III da Emenda Constitucional nº 47/05.

João Pessoa, 21 de janeiro de 2022.
JOSÉ ANTONIO COÊLHO CAVALCANTI

Presidente da PBPREV

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº 084

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003, de acordo com o Processo de nº. 0005543-21,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO ao ser-

RESENHA/PBPREV/GP/Nº. 064/2022

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, INDEFE-
RIU o (s) PROCESSOS DE SOLICITAÇÃO abaixo relacionados:

Processo Requerente Matrícula

01 0396-22 AGUINALDO JOSÉ JUVENAL FILHO 513.931-7

02 0276-22 EDIVANDO DOS SANTOS 012.407-9

03 6082-21 FRANCISCA DE FÁTIMA OLIVEIRA DE CARVALHO 033.776-5

04 0141-22 FRANCISCO VIEIRA MEDEIROS FILHO 092.657-4

05 0108-22 IVONETE FERREIRA DE LIMA 611.952-2

06 0220-22 JOSÉ ANCHIETA DOS SANTOS 750.198-6

07 0004-22 JOSÉ ROBERTO CARNEIRO DA SILVA 519.059-2

08 0002-22 MARIA FERREIRA MARACAJÁ 469.994-7

09 0140-22 MAXIMIANO VASCONCELOS MACHADO 003.070-8

10 0145-22 MARCOS ANTONIO CAVALCANTE 270.624-5

11 0184-22 MARIA GARCIA DE ARAÚJO GOMES 133.830-7

12 0195-22 RENY DE MORAIS PORTO 983.719-1

João Pessoa, 08 de fevereiro de 2022.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº. 076/2022

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes 
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, IN-
DEFERIU o (s) PROCESSO o (s) DE REVISÃO DE APOSENTADORIA, abaixo relacionado (s):

Processo Requerente Matrícula

01 0060-22 CÉLIA REGINA DE ARAÚJO COSTA 074.000-4

02 0270-22 CARLOS BARBOSA DA PAZ 076.489-2

03 0947-21 HOSANA BANDEIRA SANTOS 080.242-5

04 0264-22 JOÃO DE FARIAS PEREIRA 071.120-9

05 4275-20 NAIZA MAMEDE DE SOUSA 054.697-6

06 0404-22 RITA DE SOUZA MANGUEIRA 075.011-5

07 4501-21 SEBASTIÃO TAVARES BEZERRA 132.737-2

João Pessoa, 08 de fevereiro de 2022.
JOSÉ ANTONIO COÊLHO CAVALCANTI

Presidente da PBPREV 

Secretaria de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão / Secretaria de Estado 
da Segurança e da Defesa Social / 
Superintendência de Obras do Plano de 
Desenvolvimento do Estado da Paraíba

Portaria Conjunta nº 1                                                    João Pessoa, 27 de janeiro de 2022.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em fa-
vor do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE 
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras 
providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 
GESTÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA 
E DA DEFESA SOCIAL e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE 
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º, 
inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884, de 
3 de maio de 2013 e alterações posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados os 
limites estabelecidos na Lei nº 12.192, de 17 de Janeiro de 2022, e a Portaria Interministerial SOF/ STN 
nº 163, de 04 de maio de 2001, e

Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em 
favor da unidade gestora SEGURANCA - 26.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA 
E DA DEFESA SOCIAL, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o TED - 
Termo de Execuçao Descentralizada nº 001/2022 que entre si celebram a (o) SECRETARIA DE 
ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL e o (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA

PARAÍBA, relativo à Mútua cooperação entre a SESDS e a SUPLAN, em atenção ao 
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Ofi cio n° 020/2022-GS/SUPLAN, datado em 06 de janeiro de 2022, protocolizado nesta SESDS sob o 
número processo n° 2022/00058V01 PBDoc, para possibilitar a continuidade da execução da Constru-
ção do CICC, Centro Integrado de Comando e Controle na cidade de João Pessoa, objeto do Contrato 
de Repasse nº 894194/2019-CAIXA/MJSP, celebrado entre a Secretaria de Estado da Segurança e da 
Defesa Social e o Ministério Justiça e Segurança Pública, tendo como Órgão Executor a SUPLAN - Su-
perintendência de Obras do Plano de Desenvolvimento do Estado, com a fi nalidade de: I - execução de 
programas, projetos e atividades de interesse recíproco, em regime de mútua colaboração; II - realização 
de atividades específi cas pela unidade descentralizada em benefício da unidade descentralizadora dos 
recursos; e, III - execução de ações que se encontram organizadas em sistema e que são coordenadas e 
supervisionadas por um órgão central, conforme disposições do Decreto Estadual nº 33.884/2013 alte-
rado pelo Decreto nº 40.549 de 17 de setembro de 2020.;

R E S O L V E M:
Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE 

OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito orça-
mentário na forma abaixo discriminado(s):
Classifi cação funcional-programática Natureza  Fonte CO Valor
26101.06.121.5005.4505.0287- PLANEJAMENTO, 
COORDENAÇÃO E SUPERVISÃO DA POLÍTICA 
DE SEGURANÇA 4490.51 1.700 0000 6.167.766,40
26101.06.122.5005.2104.0287- AMPLIAÇÃO, REFORMA, ADAPTAÇÃO
E MANUTENÇÕES DE UNIDADES 4490.51 1.500 0000 495.114,96
TOTAL 6.662.881,36

Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão - 
SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as 
providências sufi cientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos do 
Art. 1º, desta Portaria.

Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Publicado no Diário Ofi cial do Estado de 03/02/2022
Republicado por Erro Gráfi co

Portaria Conjunta nº 3 João Pessoa, 8 de fevereiro de 2022.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor
do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras
providências.

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o §
1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884,
de 3 de maio de 2013 e alterações posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados
os limites estabelecidos na Lei nº 12.192, de 17 de Janeiro de 2022, e a Portaria Interministerial SOF/
STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e
. Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora EDUCACAO - 22.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o
TED - Termo de Execuçao Descentralizada nº 0008/2022 que entre si celebram a (o) SECRETARIA
DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo
à POSSIBILITAR A CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE GINÁSIO
POLIESPORTIVO NA C.E.E.E.A. SESQUICENTENÁRIO EM JOÃO PESSOA/PB.;

R E S O L V E M:
. Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado(s):
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________Classificação funcional-programática Natureza Fonte CO Valor
.

22101.12.362.5006.1843.0287- EXPANSÃO DA REDE FÍSICA DAS
_________________________________________________________________________________________________UNIDADES ESCOLARES ESTADUAIS 4490.51 1.540 1070 457.064,23
_________________________________________________________________________________________________TOTAL 457.064,23
. Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as
providências suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos
do Art. 1º, desta Portaria.

Secretaria de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão / Secretaria de Estado 
da Educação e da Ciência e Tecnologia / 
Superintendência de Obras do Plano de 
Desenvolvimento do Estado da Paraíba 

Portaria Conjunta nº 4 João Pessoa, 8 de fevereiro de 2022.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor
do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras
providências.

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o §
1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884,
de 3 de maio de 2013 e alterações posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados
os limites estabelecidos na Lei nº 12.192, de 17 de Janeiro de 2022, e a Portaria Interministerial SOF/
STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e
. Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora EDUCACAO - 22.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o
TED - Termo de Execuçao Descentralizada nº 0006/2022 que entre si celebram a (o) SECRETARIA
DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo
à POSSIBILITAR A CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DO NOVO
COMPLEXO EDUCACIONAL DA ESCOLA E.E.F.M ADALBERTO SOUZA OLIVEIRA, EM
CACHOEIRA DOS ÍNDIOS/PB.;

R E S O L V E M:
. Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado(s):
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________Classificação funcional-programática Natureza Fonte CO Valor
.

22101.12.362.5006.1843.0287- EXPANSÃO DA REDE FÍSICA DAS
_________________________________________________________________________________________________UNIDADES ESCOLARES ESTADUAIS 4490.51 1.540 1070 4.459.152,09
_________________________________________________________________________________________________TOTAL 4.459.152,09
. Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as
providências suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos
do Art. 1º, desta Portaria.
. Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Portaria Conjunta nº 5 João Pessoa, 8 de fevereiro de 2022.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor
do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras
providências.

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o §
1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884,
de 3 de maio de 2013 e alterações posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados
os limites estabelecidos na Lei nº 12.192, de 17 de Janeiro de 2022, e a Portaria Interministerial SOF/
STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e
. Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora EDUCACAO - 22.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o
TED - Termo de Execuçao Descentralizada nº 0007/2022 que entre si celebram a (o) SECRETARIA
DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo
à POSSIBILITAR A CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO DA REFORMA DA BIBLIOTECA
ESTADUAL AUGUSTO DOS ANJOS, EM JOÃO PESSOA/PB.;

R E S O L V E M:
. Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado(s):
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________Classificação funcional-programática Natureza Fonte CO Valor
.

22101.12.368.5006.2178.0287- MANUTENÇÃO DA REDE FÍSICA DAS
_________________________________________________________________________________________________UNIDADES ESCOLARES ESTADUAIS 3390.39 1.540 1070 190.233,75
_________________________________________________________________________________________________TOTAL 190.233,75

. Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.
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Portaria Conjunta nº 6 João Pessoa, 8 de fevereiro de 2022.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor
do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras
providências.

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o §
1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884,
de 3 de maio de 2013 e alterações posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados
os limites estabelecidos na Lei nº 12.192, de 17 de Janeiro de 2022, e a Portaria Interministerial SOF/
STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e
. Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora EDUCACAO - 22.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o
TED - Termo de Execuçao Descentralizada nº 0002/2022 que entre si celebram a (o) SECRETARIA
DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo à
POSSIBILITAR O INÍCIO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO REFERENTE A OBRA DE
CONSTRUÇÃO DO GINÁSIO REDUZIDO COBERTO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DA E.E.E.F
VASCONCELOS BRANDÃO, EM SERRA BRANCA/PB.;

R E S O L V E M:
. Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado(s):
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________Classificação funcional-programática Natureza Fonte CO Valor
.

22101.12.362.5006.1843.0287- EXPANSÃO DA REDE FÍSICA DAS
UNIDADES ESCOLARES ESTADUAIS 4490.51 1.540 1070 1.004.809,04

.

22101.12.368.5006.2178.0287- MANUTENÇÃO DA REDE FÍSICA DAS
_________________________________________________________________________________________________UNIDADES ESCOLARES ESTADUAIS 3390.39 1.540 1070 821.781,04
_________________________________________________________________________________________________TOTAL 1.826.590,08
. Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as
providências suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos
do Art. 1º, desta Portaria.
. Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Portaria Conjunta nº 7 João Pessoa, 8 de fevereiro de 2022.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor
do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras
providências.

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o §
1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884,
de 3 de maio de 2013 e alterações posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados
os limites estabelecidos na Lei nº 12.192, de 17 de Janeiro de 2022, e a Portaria Interministerial SOF/
STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e
. Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora EDUCACAO - 22.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos
com o TED - Termo de Execuçao Descentralizada nº 0011/2022 que entre si celebram a (o)
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e o (a)
SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA
PARAÍBA, relativo à POSSIBILITAR A CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO DA CONCLUSÃO
DA CONSTRUÇÃO DO GINÁSIO COBERTO COM VESTIÁRIO NA ESCOLA E.F.M JOÃO
SILVEIRA GUIMARÃES, EM SÃO BENTO/PB.;

. Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as
providências suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos
do Art. 1º, desta Portaria.
. Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

, ;
R E S O L V E M:

. Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado(s):
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________Classificação funcional-programática Natureza Fonte CO Valor
.

22101.12.362.5006.1843.0287- EXPANSÃO DA REDE FÍSICA DAS
_________________________________________________________________________________________________UNIDADES ESCOLARES ESTADUAIS 4490.51 1.540 1070 136.319,03
_________________________________________________________________________________________________TOTAL 136.319,03
. Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as
providências suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos
do Art. 1º, desta Portaria.
. Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Portaria Conjunta nº 8 João Pessoa, 8 de fevereiro de 2022.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor
do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras
providências.

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o §
1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884,
de 3 de maio de 2013 e alterações posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados
os limites estabelecidos na Lei nº 12.192, de 17 de Janeiro de 2022, e a Portaria Interministerial SOF/
STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e
. Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora EDUCACAO - 22.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o
TED - Termo de Execuçao Descentralizada nº 0010/2022 que entre si celebram a (o) SECRETARIA
DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo
à POSSIBILITAR A CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE GINÁSIO
COBERTO COM VESTIÁRIO E REFORMA DA E.E.E.F.M CÍCERO SEVERO LOPES, EM SÃO
DOMINGOS DE POMBAL/PB.;

R E S O L V E M:
. Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado(s):
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________Classificação funcional-programática Natureza Fonte CO Valor
.

22101.12.362.5006.1843.0287- EXPANSÃO DA REDE FÍSICA DAS
UNIDADES ESCOLARES ESTADUAIS 4490.51 1.540 1070 1.066.401,68

.

22101.12.368.5006.2178.0287- MANUTENÇÃO DA REDE FÍSICA DAS
_________________________________________________________________________________________________UNIDADES ESCOLARES ESTADUAIS 3390.39 1.540 1070 196.902,28
_________________________________________________________________________________________________TOTAL 1.263.303,96
. Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as
providências suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos
do Art. 1º, desta Portaria.
. Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Portaria Conjunta nº 9 João Pessoa, 8 de fevereiro de 2022.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor
do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras
providências.

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o §
1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884,
de 3 de maio de 2013 e alterações posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados
os limites estabelecidos na Lei nº 12.192, de 17 de Janeiro de 2022, e a Portaria Interministerial SOF/
STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e
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Portaria Conjunta nº 10 João Pessoa, 8 de fevereiro de 2022.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor
do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras
providências.

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o §
1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884,
de 3 de maio de 2013 e alterações posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados
os limites estabelecidos na Lei nº 12.192, de 17 de Janeiro de 2022, e a Portaria Interministerial SOF/
STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e
. Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora EDUCACAO - 22.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o
TED - Termo de Execuçao Descentralizada nº 0009/2022 que entre si celebram a (o) SECRETARIA
DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo à
POSSIBILITAR O INÍCIO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO REFERENTE A OBRA DE
CONCLUSÃO DA MANUTENÇÃO DA ESCOLA E.C.I ERENICE CAVALCANTE FIDELIZ, EM
BAYEUX/PB.;

R E S O L V E M:
. Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado(s):
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________Classificação funcional-programática Natureza Fonte CO Valor
.

22101.12.368.5006.2178.0287- MANUTENÇÃO DA REDE FÍSICA DAS
_________________________________________________________________________________________________UNIDADES ESCOLARES ESTADUAIS 3390.39 1.540 1070 607.393,77
_________________________________________________________________________________________________TOTAL 607.393,77
. Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as
providências suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos
do Art. 1º, desta Portaria.
. Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Portaria Conjunta nº 13 João Pessoa, 8 de fevereiro de 2022.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor
do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras
providências.

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO

Portaria Conjunta nº 14 João Pessoa, 8 de fevereiro de 2022.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor
do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras
providências.

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o §
1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884,
de 3 de maio de 2013 e alterações posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados
os limites estabelecidos na Lei nº 12.192, de 17 de Janeiro de 2022, e a Portaria Interministerial SOF/
STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e
. Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora EDUCACAO - 22.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o
TED - Termo de Execuçao Descentralizada nº 0013/2022 que entre si celebram a (o) SECRETARIA
DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo à
POSSIBILITAR A CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO DA CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO
DO GINÁSIO COBERTO COM VESTIÁRIO NA E.E.E.F.M ANTÔNIO TEODORO NETO, EM
SOUSA/PB.;

R E S O L V E M:
. Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado(s):
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________Classificação funcional-programática Natureza Fonte CO Valor
22101.12.362.5006.1843.0287- EXPANSÃO DA REDE FÍSICA DAS
_________________________________________________________________________________________________UNIDADES ESCOLARES ESTADUAIS 4490.51 1.540 1070 816.783,37
_________________________________________________________________________________________________TOTAL 816.783,37
. Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as
providências suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos
do Art. 1º, desta Portaria.
. Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

. Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora EDUCACAO - 22.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o
TED - Termo de Execuçao Descentralizada nº 0012/2022 que entre si celebram a (o) SECRETARIA
DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo à
POSSIBILITAR O INÍCIO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO REFERENTE A OBRA DE
CONSTRUÇÃO DE RESERVATÓRIOS INFERIOR E SUPERIOR, SUBESTAÇÃO E REFORMA
NA ESCOLA MONSENHOR ODILON ALVES PEDROSA, EM SAPÉ/PB.;

R E S O L V E M:
. Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado(s):
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________Classificação funcional-programática Natureza Fonte CO Valor
.

22101.12.362.5006.1843.0287- EXPANSÃO DA REDE FÍSICA DAS
UNIDADES ESCOLARES ESTADUAIS 4490.51 1.540 1070 370.488,96

.

22101.12.368.5006.2178.0287- MANUTENÇÃO DA REDE FÍSICA DAS
_________________________________________________________________________________________________UNIDADES ESCOLARES ESTADUAIS 3390.39 1.540 1070 3.901.350,56
_________________________________________________________________________________________________TOTAL 4.271.839,52
. Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as
providências suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos
do Art. 1º, desta Portaria.
. Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

E GESTÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o §
1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884,
de 3 de maio de 2013 e alterações posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados
os limites estabelecidos na Lei nº 12.192, de 17 de Janeiro de 2022, e a Portaria Interministerial SOF/
STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e
. Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora EDUCACAO - 22.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos
com o TED - Termo de Execuçao Descentralizada nº 0014/2022 que entre si celebram a (o)
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e o (a)
SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA
PARAÍBA, relativo à POSSIBILITAR A CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO
DE GINÁSIO COBERTO COM VESTIÁRIO E MANUTENÇÃO DA ESCOLA E.E.E.F.M
AUZANIR LACERDA, EM PATOS/PB.;

R E S O L V E M:
. Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado(s):
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________Classificação funcional-programática Natureza Fonte CO Valor
22101.12.362.5006.1843.0287- EXPANSÃO DA REDE FÍSICA DAS

UNIDADES ESCOLARES ESTADUAIS 4490.51 1.540 1070 565.753,87
.

22101.12.368.5006.2178.0287- MANUTENÇÃO DA REDE FÍSICA DAS
_________________________________________________________________________________________________UNIDADES ESCOLARES ESTADUAIS 3390.39 1.540 1070 1.096.567,16
_________________________________________________________________________________________________TOTAL 1.662.321,03
. Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as
providências suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos
do Art. 1º, desta Portaria.
. Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.
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Portaria Conjunta nº 15 João Pessoa, 8 de fevereiro de 2022.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor
do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras
providências.

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o §
1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884,
de 3 de maio de 2013 e alterações posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados
os limites estabelecidos na Lei nº 12.192, de 17 de Janeiro de 2022, e a Portaria Interministerial SOF/
STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e
. Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora EDUCACAO - 22.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o
TED - Termo de Execuçao Descentralizada nº 0022/2022 que entre si celebram a (o) SECRETARIA
DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo à
POSSIBILITAR A CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO DA REFORMA E CONSTRUÇÃO DE
RESERVATÓRIOS NA ESCOLA E.E.F MONTE CARMELO, EM CAJAZEIRAS/PB;

R E S O L V E M:
. Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado(s):
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________Classificação funcional-programática Natureza Fonte CO Valor
.

22101.12.362.5006.1843.0287- EXPANSÃO DA REDE FÍSICA DAS
UNIDADES ESCOLARES ESTADUAIS 4490.51 1.540 1070 187.809,83

.

22101.12.368.5006.2178.0287- MANUTENÇÃO DA REDE FÍSICA DAS
_________________________________________________________________________________________________UNIDADES ESCOLARES ESTADUAIS 3390.39 1.540 1070 998.693,51
_________________________________________________________________________________________________TOTAL 1.186.503,34
. Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as
providências suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos
do Art. 1º, desta Portaria.
. Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Portaria Conjunta nº 16 João Pessoa, 8 de fevereiro de 2022.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor
do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras
providências.

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o §
1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884,
de 3 de maio de 2013 e alterações posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados
os limites estabelecidos na Lei nº 12.192, de 17 de Janeiro de 2022, e a Portaria Interministerial SOF/
STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e
. Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora EDUCACAO - 22.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o
TED - Termo de Execuçao Descentralizada nº 0023/2022 que entre si celebram a (o) SECRETARIA
DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo à
POSSIBILITAR O INÍCIO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO REFERENTE A OBRA DE
MANUTENÇÃO DA ESCOLA E.C.I FONSECA MATIAS, EM POÇO JOSÉ DE MOURA/PB;

R E S O L V E M:
. Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado(s):
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________Classificação funcional-programática Natureza Fonte CO Valor
22101.12.368.5006.2178.0287- MANUTENÇÃO DA REDE FÍSICA DAS
_________________________________________________________________________________________________UNIDADES ESCOLARES ESTADUAIS 3390.39 1.540 1070 470.164,76
_________________________________________________________________________________________________TOTAL 470.164,76
. Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as

providências suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos
do Art. 1º, desta Portaria.
. Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Portaria Conjunta nº 17 João Pessoa, 8 de fevereiro de 2022.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor
do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras
providências.

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o §
1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884,
de 3 de maio de 2013 e alterações posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados
os limites estabelecidos na Lei nº 12.192, de 17 de Janeiro de 2022, e a Portaria Interministerial SOF/
STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e
. Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora EDUCACAO - 22.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos
com o TED - Termo de Execuçao Descentralizada nº 0020/2022 que entre si celebram a (o)
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e o (a)
SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA
PARAÍBA, relativo à POSSIBILITAR A CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO DA REFORMA
DA ESCOLA E CONSTRUÇÃO DO LABORATÓRIO (MOD. 3) DA E.C.I IMACULADA DA
CONCEIÇÃO, EM CABEDELO/PB;

R E S O L V E M:
. Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado(s):
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________Classificação funcional-programática Natureza Fonte CO Valor
22101.12.362.5006.1843.0287- EXPANSÃO DA REDE FÍSICA DAS

UNIDADES ESCOLARES ESTADUAIS 4490.51 1.540 1070 345.874,02
.

22101.12.368.5006.2178.0287- MANUTENÇÃO DA REDE FÍSICA DAS
_________________________________________________________________________________________________UNIDADES ESCOLARES ESTADUAIS 3390.39 1.540 1070 337.169,58
_________________________________________________________________________________________________TOTAL 683.043,60
. Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as
providências suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos
do Art. 1º, desta Portaria.
. Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Portaria Conjunta nº 18 João Pessoa, 8 de fevereiro de 2022.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor
do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras
providências.

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o §
1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884,
de 3 de maio de 2013 e alterações posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados
os limites estabelecidos na Lei nº 12.192, de 17 de Janeiro de 2022, e a Portaria Interministerial SOF/
STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e
. Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora EDUCACAO - 22.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o
TED - Termo de Execuçao Descentralizada nº 0021/2022 que entre si celebram a (o) SECRETARIA
DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo à
POSSIBILITAR A CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO DA CONCLUSÃO DA REFORMA E
ADEQUAÇÃO DE UM PRÉDIO PARA IMPLANTAÇÃO DA ESCOLA TÉCNICA DE ARTES,
EM JOÃO PESSOA/PB;

R E S O L V E M:
. Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito



João Pessoa - Quinta-feira, 10 Fevereiro de 2022 Diário Ofi cial12

Portaria Conjunta nº 19 João Pessoa, 8 de fevereiro de 2022.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor
do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras
providências.

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o §
1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884,
de 3 de maio de 2013 e alterações posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados
os limites estabelecidos na Lei nº 12.192, de 17 de Janeiro de 2022, e a Portaria Interministerial SOF/
STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e
. Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora EDUCACAO - 22.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o
TED - Termo de Execuçao Descentralizada nº 0030/2022 que entre si celebram a (o) SECRETARIA
DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo à
POSSIBILITAR A CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO DA REFORMA DA EDIFICAÇÃO PARA
IMPLANTAÇÃO DO PARQUE TECNOLÓGICO HORIZONTE DE INOVAÇÃO, EM JOÃO
PESSOA/PB;

R E S O L V E M:
. Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado(s):
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________Classificação funcional-programática Natureza Fonte CO Valor
.

22101.12.122.5046.4194.0287- CONSERVAÇÃO, REFORMA E
_________________________________________________________________________________________________ADAPTAÇÃO DE IMÓVEIS 3390.39 1.500 1001 5.343.278,34
_________________________________________________________________________________________________TOTAL 5.343.278,34
. Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as
providências suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos
do Art. 1º, desta Portaria.
. Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Portaria Conjunta nº 12 João Pessoa, 8 de fevereiro de 2022.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor
do (a) SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO E DO
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, e dá outras providências.

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTÃO em conjunto com os Órgãos FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DOS
DIREITOS DO CONSUMIDOR e SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO E DO
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º, inciso II, do
artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884, de 3 de maio

Portaria Conjunta nº 11 João Pessoa, 8 de fevereiro de 2022.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor
do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE
DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras
providências.

. O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E GESTÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE e
SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO
DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição
do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884, de 3 de maio de 2013 e alterações
posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados os limites estabelecidos na Lei
nº 12.192, de 17 de Janeiro de 2022, e a Portaria Interministerial SOF/STN nº 163, de 04 de maio
de 2001, e
. Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora SAUDE - 25.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, Crédito
Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o TED - Termo de Execuçao Descentralizada
nº 0078/2022 que entre si celebram a (o) SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE e o (a)
SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA
PARAÍBA, relativo à Descentralização de recursos para possibilitar execução da obra de Construção
de Unidade de Atenção Especializada em Saúde (Hospital da Mulher) Município de João Pessoa,
Paraíba;

R E S O L V E M:
. Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA
DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado(s):
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________Classificação funcional-programática Natureza Fonte CO Valor
.

25101.10.302.5007.1691.0287- CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E
REFORMA DE UNIDADES
ADMINISTRATIVAS E DE SAÚDE 4490.51 1.500 1002 423.519,53

_________________________________________________________________________________________________4490.51 1.631 0000 9.379.393,81
_________________________________________________________________________________________________TOTAL 9.802.913,34
. Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as
providências suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos
do Art. 1º, desta Portaria.
. Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Secretaria de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão / Fundo Estadual 
de Defesa dos Direitos do Consumidor / 
Secretaria de Estado do Turismo e do 
Desenvolvimento Econômico

Secretaria de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão / Secretaria de 
Estado da Saúde  / Superintendência 
de Obras do Plano de Desenvolvimento 
do Estado da Paraíba

orçamentário na forma abaixo discriminado(s):
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________Classificação funcional-programática Natureza Fonte CO Valor
.

22101.12.368.5006.2178.0287- MANUTENÇÃO DA REDE FÍSICA DAS
_________________________________________________________________________________________________UNIDADES ESCOLARES ESTADUAIS 3390.39 1.540 1070 3.399.159,67
_________________________________________________________________________________________________TOTAL 3.399.159,67
. Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as
providências suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos
do Art. 1º, desta Portaria.
. Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

de 2013 e alterações posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados os limites
estabelecidos na Lei nº 12.192, de 17 de Janeiro de 2022, e a Portaria Interministerial SOF/STN nº
163, de 04 de maio de 2001, e
. Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora FEDDC - 81.0001 - FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS
DO CONSUMIDOR, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o TED - Termo
de Execuçao Descentralizada nº 0001/2022 que entre si celebram a (o) FUNDO ESTADUAL
DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR e o (a) SECRETARIA DE ESTADO DO
TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, relativo à O presente instrumento tem
por objeto a Descentralização Orçamentária para apoiar a SETDE, objetivando a execução do 33º
Salão do Artesanato da Paraíba, a ser realizado no período de 12 de Janeiro a 06 de Fevereiro de 2022,
na cidade de João Pessoa/PB.;

R E S O L V E M:
. Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SECRETARIA DE
ESTADO DO TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, do crédito orçamentário
na forma abaixo discriminado(s):
_________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________Classificação funcional-programática Natureza Fonte CO Valor
.

09901.03.422.5008.2392.0287- ATENDIMENTO AOS DIREITOS DO
_________________________________________________________________________________________________CONSUMIDOR 3390.39 1.759 0000 100.000,00
_________________________________________________________________________________________________TOTAL 100.000,00
. Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as
providências suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos
do Art. 1º, desta Portaria.
. Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.
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LICITAÇÕES - EXTRATOS - LICENÇAS - TERMOS - ATAS

FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE – PB SAÚDE
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2021 

EXTRATO
EDITAL DE DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL COM A CLASSIFICAÇÃO 

DEFINITIVA E COM A ANÁLISE DA PERÍCIA/JUNTA MÉDICA
A Fundação Paraibana de Gestão em Saúde – PB Saúde, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela legislação vigente DIVULGA o resultado fi nal com a classifi cação defi nitiva para todos 
os empregos com a análise da perícia/junta médica referente ao Concurso Público de Provas e Títulos 
para provimento de emprego público, divulgado no dia 25/08/2021 e regido pelo Edital de Abertura de 
Inscrição, publicado em 03/07/2021 e suas retifi cações, sob a organização da Fundação para o Vestibular 
da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – Fundação VUNESP, conforme edital na 
íntegra disponível no site da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde (www.pbsaude.pb.gov.br), e no 
site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br). 

João Pessoa, 10 de fevereiro de 2022.
DANIEL BELTRAMMI
Diretor Superintendente

FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE – PB SAÚDE

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2021 
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DO CONCURSO PÚBLICO

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚ-
DE – PB SAÚDE, no exercício de suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta no Edital de 
abertura das inscrições do Concurso Público nº 001/2021, publicado no Diário Ofi cial do Estado em 
03/07/2021 e retifi cações posteriores, 
RESOLVE:
1) RATIFICAR e considerar como Resultado Final:
A relação dos candidatos habilitados divulgada no Diário Ofi cial do Estado da Paraíba (D.O.E) de 
10/02/2022, como também nos sites da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde e da Fundação VUNESP 
na mesma data, para os empregos de: Assistente Administrativo, Auxiliar Administrativo, Auxiliar de Co-
zinha, Auxiliar de Farmácia, Auxiliar de Manutenção Predial, Copeiro, Costureira, Cozinheiro, Designer 
Gráfi co, Eletricista de Manutenção, Estoquista, Instrumento em Cirurgia Cardiovascular, Instrumentador 
em Cirurgia Neurológica, Maqueiro, Motorista Administrativo, Técnico de Enfermagem, Técnico de 
Enfermagem em Centro Cirúrgico, Técnico de Enfermagem em Hemodinâmica, Técnico de Enferma-
gem em Hemoterapia, Técnico de Enfermagem em Terapia Intensiva Adulto, Técnico de Enfermagem 
em Terapia Intensiva Pediátrica, Técnico em Imobilização Ortopédica, Técnico de Manutenção em 
Equipamento Médico Hospitalar, Técnico de Manutenção Hidráulica, Técnico de Refrigeração, Técnico 
em Informática, Técnico em Radiologia, Técnico em Segurança do Trabalho, Advogado, Analista de 
Departamento Pessoal, Analista de Recursos Humanos, Analista de Rede/Sistemas/Software, Assessor de 
Imprensa, Assistente Social, Biomédico, Contador, Ecólogo, Enfermeiro, Enfermeiro Auditor, Enfermeiro 
Centro Cirúrgico, Enfermeiro em Hemoterapia, Enfermeiro Emergencista, Enfermeiro Hemodinamicista, 
Enfermeiro Intensivista Adulto, Enfermeiro Intensivista Pediátrico, Enfermeiro Obstetra, Enfermeiro do 
Trabalho, Estatístico, Farmacêutico, Fisioterapeuta, Fisioterapeuta Intensivista Adulto, Fisioterapeuta 
Intensivista Pediátrico, Fonoaudiologia, Médico, Medico Auditor, Médico Cardiologista Adulto, Médico 
Cardiologista Pediátrico, Médico Clínico Geral/Hospitalista, Médico Hemoterapeuta/Hematologista, 
Médico Infectologista, Médico Intensivista Adulto, Médico Intensivista Pediátrico, Médico Neurologista 
Adulto, Médico Neurologista Pediátrico, Médico Nutrólogo, Médico Obstetra/Ginecologia, Médico 
Pediatra, Neuropsicólogo, Nutricionista, Odontologia (Cirurgião Dentista), Perfusionista, Psicólogo, 
Psicopedagogo, Terapeuta Ocupacional. 
  2) HOMOLOGAR o Resultado Final do Concurso para provimento dos empregos acima relacionados 
cuja validade será de 24 (vinte e quatro) meses, prorrogável uma única vez por igual período, nos termos 
do item 17.3 do Edital nº 001/2021.

João Pessoa, 10 de fevereiro de 2022.
DANIEL BELTRAMMI
Diretor Superintendente

EDITAIS E AVISOS

Fundação Paraibana de 
Gestão em Saúde - PBSAÚDE

no endereço eletrônico da SUDEMA: www.sudema.pb.gov.br, estando aberto o prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar desta data, para posterior realização de Audiência Pública, de acordo com as Portarias SUDEMA/
DS n° 068/91. 071/2011 e 073/2012.

João Pessoa, 09/02/ 2022
MARCELO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE

Superintendente da SUDEMA

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE – SUDEMA
Comissão de Análise de Estudos de Impactos Ambientais

EDITAL Nº 02/2022 – CAEIA
A Secretaria de Estado da Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio Ambiente do Governo do 
Estado da Paraíba, por meio da Superintendência de Administração do Meio Ambiente – SUDEMA torna 
público que recebeu da empresa RIO ALTO ENERGIA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 
LTDA e respectivas sociedades, o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto sobre 
o Meio Ambiente (RIMA) referente à implantação do empreendimento “COMPLEXO DE USINAS 
FOTOVOLTAICAS UFV SANTA LUZIA I a XXI”, a ser localizado nos municípios de Santa Luzia e 
São Mamede no Estado da Paraíba, conforme processos de licenciamento ambiental SUDEMA nº 2021-
003631/TEC/LI-7834 (UFV SANTA LUZIA 1), 2021-008401/TEC/LI-8157 (UFV SANTA LUZIA 2), 
2021-008411/TEC/LI-8165 (UFV SANTA LUZIA 3), 2021-008409/TEC/LI-8163 (UFV SANTA LUZIA 
4), 2021-008410/TEC/LI-8164 (UFV SANTA LUZIA 5), 2021-008408/TEC/LI-8162 (UFV SANTA 
LUZIA 6), 2021-008416/TEC/LI-8166 (UFV SANTA LUZIA 7), 2021-008406/TEC/LI-8161 (UFV 
SANTA LUZIA 8), 2021-008405/TEC/LI-8160 (UFV SANTA LUZIA 9), 2021-008403/TEC/LI-8159 
(UFV SANTA LUZIA 10), 2021-008402/TEC/LI-8158 (UFV SANTA LUZIA 12), 2021-008400/TEC/
LI-8156 (UFV SANTA LUZIA 13). A SUDEMA esclarece que os estudos apresentados são passíveis de 
alteração, uma vez que ainda encontram-se em análise na Comissão de Análise de Estudos de Impactos 
Ambientais – CAEIA. O EIA/RIMA encontra-se disponível para consulta da sociedade civil no endereço 
eletrônico da SUDEMA: www.sudema.pb.gov.br, estando aberto o prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
desta data, para posterior realização de Audiência Pública, de acordo com as Portarias SUDEMA/DS n° 
068/91. 071/2011 e 073/2012.

João Pessoa, 09/02/ 2022
MARCELO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE

Superintendente da SUDEMA

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE – SUDEMA
Comissão de Análise de Estudos de Impactos Ambientais

EDITAL Nº 03/2022 – CAEIA
A Secretaria de Estado da Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio Ambiente do Governo do 
Estado da Paraíba, por meio da Superintendência de Administração do Meio Ambiente – SUDEMA torna 
público que recebeu da empresa LAGOA SOLAR ENERGIA SPE LTDA (CNPJ: 14.512.240/0001-80), o 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente (RIMA) referente 
à implantação do empreendimento “Complexo Fotovoltaico Lagoa “CENTRAL SOLAR LAGOA 1, 2 e 
3”, a ser localizado no município de São José da Lagoa Tapada no Estado da Paraíba, conforme processos 
de licenciamento ambiental SUDEMA nº 2020-009439/TEC/LI-7592 (CENTRAL SOLAR LAGOA I 
S.A), nº 2020-009477/TEC/LI-7593 (CENTRAL SOLAR LAGOA II S.A) e nº 2020-009517/TEC/LI-
7594 (LAGOA SOLAR ENERGIA SPE LTDA). A SUDEMA esclarece que os estudos apresentados são 
passíveis de alteração, uma vez que ainda encontr am-se em análise na Comissão de Análise de Estudos de 
Impactos Ambientais – CAEIA. O EIA/RIMA encontra-se disponível para consulta da sociedade civil no 
endereço eletrônico da SUDEMA: www.sudema.pb.gov.br, estando aberto o prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar desta data, para posterior realização de Audiência Pública, de acordo com as Portarias SUDEMA/
DS n° 068/91. 071/2011 e 073/2012.

João Pessoa, 09/02/2022
MARCELO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE

Superintendente da SUDEMA

Superintendência da
Administração do Meio Ambiente

EDITAIS E AVISOS
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE – SUDEMA

Comissão de Análise de Estudos de Impactos Ambientais

EDITAL Nº 01/2022 – CAEIA
A Secretaria de Estado da Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio Ambiente do Governo do 
Estado da Paraíba, por meio da Superintendência de Administração do Meio Ambiente – SUDEMA torna 
público que recebeu da empresa PEC Energia S.A (CNPJ: 07.157.459/0001-42) o Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente (RIMA) referente à implantação do 
empreendimento “Complexo Eólico Serra do Seridó” (Fase II), a ser localizado nos municípios de Junco 
do Seridó, Santa Luzia, Assunção e Salgadinho no Estado da Paraíba, conforme processo de licenciamento 
ambiental SUDEMA nº 2022-000090/TEC/LP-3597. A SUDEMA esclarece que os estudos apresentados 
são passíveis de alteração, uma vez que ainda encontram-se em análise na Comissão de Análise de Estudos 
de Impactos Ambientais – CAEIA. O EIA/RIMA encontra-se disponível para consulta da sociedade civil 


